
ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA  DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
PERÍODO DE REFERÊNCIA – JANEIRO/2007 A DEZEMBRO/2007 

 
     LRF, art. 55, inciso I, alínea “a” – Anexo I                                       R$ 1,00 

DESPESA COM PESSOAL DESPESA LIQUIDADA 
(Últimos 12 meses) 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I) 286.693.806
 

 Pessoal Ativo        247.349.895
 

 Inativos e Pensionistas 95.953.261
 
(-) Despesas não computadas (Art. 19, § 1º da LRF) 
 

  Indenizações por demissão e Incentivos à Demissão voluntária - 
 

  Decorrentes de Decisão Judicial - 
 

  Despesas de Exercícios Anteriores - 
 

  Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados       56.609.350
 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO (Art. 18, § 1º da LRF) (II) 502.605 
 
REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)1          42.377.045 

Contribuições patronais          42.377.045 
TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP (IV) = (I + II + III)        329.573.456

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)     6.560.099.267

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO 
DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV/V) * 100                     5,02%

LIMITE MÁXIMO (Incisos I, II e III, Art. 20 da LRF) - <6%> da RCL        393.605.956

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, Art. 22 da LRF) - <5,70%> da RCL        373.925.658

FONTE: 
Receita: SEFAZ (Ofício nº 80/2008 – GAB de 18/03/2008) Despesa: SIC / SEFAZ 
1 Valores referentes à movimentação financeira concedida a RPPS relativas à contribuição patronal. 
 

 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Fortaleza, 02 de abril de 2008. 
 
 
                      Francisca Maria Machado Nogueira             Newton Rodrigues Sousa 
                         Diretora do Departamento Financeiro                                 Secretário de Finanças 

 
Desembargador FERNANDO LUIZ XIMENES ROCHA 

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ  



         PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO/2007 A DEZEMBRO/2007 

 
 

LRF, art. 55, inciso III, alínea “b”                                                                                                                                                                               R$ 1,00 
RESTOS A PAGAR 

INSCRITOS 
PODER/ÓRGÃO 

SALDOS DE 
EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 
 
 
 
 

PROCESSADOS NÃO PROCESSADOS 

DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA 

NÃO INSCRITOS 
POR INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA 

ÓRGÃO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ 

R$ 4.447,00 R$ 115.833,82  R$ 24.878,86 R$ 0,00 R$ 0,00
NOTA: As despesas inscritas em restos a pagar pelo Tribunal de Justiça do Ceará serão pagas com as disponibilidades de 
caixa do tesouro do Estado, a exemplo dos demais órgãos da Administração Direta do Estado. 

 
 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
JANEIRO/2007 A DEZEMBRO/2007 

 
LRF, art. 55, inciso III, alínea “a”                                                                                                                                                                                R$ 1,00 
ESPECIFICAÇÃO VALOR ESPECIFICAÇÃO VALOR 
ATIVO DISPONÍVEL 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 
 
 
 
BANCO 
              CONTA GESTÃO N° 1700400-4 R$ 4.132,38

PASSIVO CONSIGNADO 
 
Outras Obrigações Financeiras 
 
Pagamentos autorizados e não sacados até 
31/12/07. R$ 4.132,38

SUBTOTAL R$ 4.132,38 SUBTOTAL R$ 4.132,38
INSUFICIÊNCIA                                                R$ 0,00 SUFICIÊNCIA R$ 0,00
TOTAL R$ 4.132,38 TOTAL R$ 4.132,38

 
 Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Fortaleza, 28 de Janeiro de 2008. 
                            
 

   Francisca Maria Machado Nogueira                                Newton Rodrigues Sousa 
         Diretora do Departamento Financeiro                              Secretário de Finanças 

 
 

Desembargador FERNANDO LUIZ XIMENES ROCHA 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 


